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RESUMO 

 
Esta tese aborda o marco conceitual e legal das organizações da sociedade civil no 
Brasil, sob uma perspectiva comunitarista. Considerando que o ordenamento jurídico 
brasileiro não é claro em conferir às organizações da sociedade civil uma função 
relevante na consecução do interesse público e nem quanto ao reconhecimento de 
sua especificidade como terceiro setor, distinto do setor público e do privado, o 
problema que orienta a pesquisa é: que proposições se podem construir para o marco 
conceitual do terceiro setor no Brasil com base na concepção comunitarista da ação 
complementar entre Estado, comunidade e mercado, objetivando o interesse público 
mediante políticas baseadas na cooperação pública? O objetivo geral é o de formular 
proposições para a construção de um marco conceitual do terceiro setor no Brasil com 
base na concepção comunitarista da ação  complementar entre Estado, comunidade 
e mercado, objetivando o interesse público mediante políticas baseadas na 
cooperação pública. A partir da apresentação das limitações teóricas que cercam a 
produção acadêmica sobre o terceiro setor e das limitações legais evidenciadas na 
rememoração histórica das leis referentes às organizações da sociedade civil desde 
o final do século XIX afirma-se a necessidade de inovação teórica e jurídica em relação 
ao tema. Trata-se de uma realidade não apenas nacional. O quadro espanhol, 
estudado em um dos capítulos, serve para ilustrar que o tema do terceiro setor é 
também objeto de abordagens insatisfatórias em ambientes de welfare state 
avançados, dadas as dificuldades com a morfogênese e a polissemia dos termos 
ligados ao terceiro setor. O trabalho afirma ser necessária a superação da concepção 
de que o terceiro setor é um segmento peculiar do setor privado e a releitura da 
legislação sobre as organizações da sociedade civil concebida à luz da dicotomia 
público privado, trazendo proposições para a construção de um marco conceitual e 
legal afinado com a ideia da ação sinérgica entre setor público, setor privado e terceiro 
setor. O conceito de cooperação pública é apresentado como adequado para 
sustentar o enfoque colaborativo entre os setores, que encontra amparo na 
Constituição Federal, ao dar assento aos princípios convergentes de cooperação, 
solidariedade, subsidiariedade, interesse público e bem comum, de longa tradição na 
filosofia e ciência jurídica. A linha conclusiva é que o terceiro setor, compreendido 
como conjunto das organizações da sociedade civil, cumpre historicamente funções 
insubstituíveis, distintas do setor público e privado, sendo imperativo um marco legal 
que reconheça suas especificidades, com uma gramática adequada à cooperação 
pública. O novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (Lei 
13.119/2014) vai ao encontro das preocupações da tese, mas sua gramática e 
articulação interna está ainda limitada pela lógica da dicotomia público/privado, sendo 
importantes diversas adequações nesse e noutros instrumentos legislativos. A 
pesquisa utiliza como método de abordagem o hipotético-dedutivo, e de procedimento 
o histórico e comparativo. O referencial teórico é a matriz filosófico-sociológica 
comunitarista de Amitai Etzioni. A tese vincula-se às grandes questões do Programa 
da Pós- Graduação em Direito - como democracia, participação e inclusão social nas 
políticas públicas – e particularmente aos debates do grupo de pesquisa “Políticas 
Públicas de Inclusão Social” e sub-grupo “Comunitarismo e Políticas Públicas”. 
Palavras-chave: terceiro setor; organizações da sociedade civil; comunitarismo; 
cooperação pública. 
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ABSTRACT 

 
This thesis addresses the conceptual and legal framework of civil society organizations 
in Brazil, from a communitarian perspective. Considering that the Brazilian legal 
system is not clear in conferring on civil society organizations a relevant role in the 
achievement of the public interest, nor in recognizing its specificity as a third sector, 
distinct from the public and private sector, the problem that guides research is: what 
propositions can be constructed for the conceptual framework of the third sector in 
Brazil based on the communitarian conception of the complementary action between 
State, community and market, objectifying the public interest through policies based 
on public cooperation? The general objective is to formulate proposals for the 
construction of a conceptual framework of the third sector in Brazil based on the 
communitarian conception of the complementary action between State, community 
and market, objectifying the public interest through policies based on public 
cooperation. From the presentation of the theoretical limitations that surround the 
academic production on the third sector and the legal limitations evidenced in the 
historical remembrance of the laws referring to civil society organizations since the end 
of the nineteenth century affirms the need for theoretical and legal innovation in relation 
to the theme. It is a reality that is not only national. The Spanish framework, studied in 
one of the chapters, serves to illustrate that the theme of the third sector is also the 
subject of unsatisfactory approaches in advanced welfare state environments, given 
the difficulties with morphogenesis and the polysemy of terms related to the third 
sector. The paper affirms that it is necessary to overcome the conception that the third 
sector is a peculiar segment of the private sector and to re-read the legislation on civil 
society organizations conceived in the light of the private public dichotomy, bringing 
propositions for the construction of a conceptual framework and legal relationship with 
the idea of synergistic action between public sector, private sector and third sector. 
The concept of public cooperation is presented as adequate to underpin the 
collaborative approach among sectors, which is supported by the Federal Constitution, 
in conforming to the convergent principles of cooperation, solidarity, subsidiarity, public 
interest and common good, with a long tradition in philosophy and legal science. The 
bottom line is that the third sector, which comprises the entirety of civil society 
organizations, historically fulfills irreplaceable functions, distinct from the public and 
private sector, and a legal framework is imperative that recognizes its specificities, but 
its internal grammar and articulation is still limited by the logic of the public / private 
dichotomy, and various appropriations in this and other legislative instruments are 
important. The research uses the hypothetico-deductive as the method of approach 
and the historical and comparative as the method of procedure. The theoretical 
reference is Amitai Etzioni's communitarian philosophical-sociological matrix. The 
thesis is related to the great issues of the Post-Graduate Program in Law 
- as democracy, participation and social inclusion in public policies – and particularly 
to the debates of the research group "Public Policies of Social Inclusion" and subgroup 
"Communitarianism and Policies Public ". 
Keywords: third sector; civil society organizations; communitarianism; public 
cooperation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A participação de organizações da sociedade civil na prestação de serviços 

públicos é uma realidade histórica no Brasil e no mundo. Estudo sobre interfaces 

socioestatais realizado pelo IPEA constatou que mais de 90% dos programas federais 

brasileiros contam com alguma interface entre as esferas e quase 90% dos órgãos 

federais realizam a coordenação de programas executados por alguma entidade da 

sociedade civil. Esse fato social indiscutível não tem, todavia, uma adequada 

ressonância na abordagem teórica e na legislação. 

Esta tese analisa as limitações teóricas e acadêmicas relativas ao papel 

público da sociedade civil ou terceiro setor e propõe-se a formular proposições para a 

construção de um marco conceitual do terceiro setor no Brasil com base na concepção 

comunitarista da ação complementar entre Estado, comunidade e mercado, 

objetivando o interesse público mediante políticas baseadas na cooperação pública. 

Em lugar de concepções e práticas marcadas pela fragmentação e antagonismos 

setoriais, afirma-se uma visão em favor da cooperação pública. 

No âmbito teórico, adota-se uma orientação filosófico-conceitual para a 

compreensão e o tratamento das organizações da sociedade civil centrada nos 

estudos de comunidade, considerando que esse é o “habitat natural” das organizações 

da sociedade civil. O comunitarismo entende o terceiro setor como um setor 

específico, distinto do privado (o que não está evidenciado na cultura política e jurídica 

brasileira) e que desempenha um papel insubstituível. A expressão terceiro setor foi 

formulada por Amitai Etzioni na década de 1970, mas tanto no plano conceitual como 

legal não se produziu ainda uma convergência que viesse a assegurar um tratamento 

pertinente às organizações da sociedade civil, seja em  solo nacional, seja em outros 

países. 

No Brasil, o papel das organizações da sociedade civil na esfera pública vem 

de longa data, visto a presença de organizações como hospitais e escolas 

comunitárias desde o período colonial e a multiplicação das organizações ao longo, 

especialmente, do século passado. Há diversas figuras associadas ao terceiro setor, 

como as entidades de utilidade pública, as organizações sociais, as OSCIPs, as 

Instituições Comunitárias de Educação Superior (IES), as entidades beneficentes de 

assistência social e as organizações da sociedade civil. Trata-se de um conjunto de 
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arranjos heterogêneos disponibilizados a entidades privadas sem fins lucrativos, 

possibilitando e estimulando a participação das entidades privadas no campo das 

políticas sociais. Esse leque de normativas e mecanismos é mais um agregado do que 

um conjunto estruturado e harmônico, na medida em que não reflete uma concepção 

unificada do papel das organizações criadas e mantidas pela sociedade civil. A maior 

parte dessa legislação foi concebida à luz da dicotomia público-privado, expressa nos 

anteriores e no atual Código Civil na forma das Pessoas Jurídicas de Direito Público 

versus Pessoas Jurídicas de Direito Privado. 

A insuficiência teórica acerca do terceiro setor fica evidente na consulta à 

literatura pertinente. Diversas formulações definem o terceiro setor como o conjunto 

dos “entes privados sem fins lucrativos” cuja personalidade jurídica é privada, tal qual 

remete o dispositivo civil brasileiro. Essas formulações excluem algumas das mais 

importantes organizações comunitárias, como as universidades comunitárias e os 

hospitais comunitários, pois essas em grande medida não prestam serviços gratuitos. 

Excluem também as cooperativas e outras organizações criadas e mantidas pela 

sociedade civil que, embora não sejam privadas quanto à propriedade e usufruto do 

lucro, são consideradas privadas. A literatura sociológico-política apresenta variados 

conceitos e definições do terceiro setor: setor auxiliar do Estado; setor que não pode 

buscar o lucro; setor subsidiário dos demais setores; setor cuja ambiguidade 

constitutiva contempla interesses mercantis de maximização de lucros através da sua 

imagem pública; setor que traz benefícios à sociedade; ou, setor do voluntariado. 

Explícita ou implicitamente, a maior parte dos conceitos de terceiro setor refere-se às 

chamadas organizações não governamentais – ONGs. 

O ineditismo desta pesquisa está demarcado pela compreensão do terceiro 

setor como o conjunto das organizações da sociedade civil, fundamentado pela 

concepção comunitarista, distinguindo-se da abordagem usual na literatura dos 

diversos campos das ciências (administração, ciências jurídicas e sociais, serviço 

social, desenvolvimento social, entre outros), que orienta-se pelo enfoque do setor 

não lucrativo na perspectiva de Lester Salomon, ou da visão ainda mais restritiva do 

terceiro setor como conjunto de organizações não governamentais. Há pouca 

produção acadêmica que fuja desses dois eixos. No Brasil, afora a produção do 

orientador da tese, nada foi encontrado em sintonia com a posição alargada aqui 

defendida, em que pese o acompanhamento sistemático via “google alerts” (mediante 

palavras-chave e suas variantes) ao longo de quatro anos, bem como no 
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Catálogo de Teses e Dissertações da Capes e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD). Em ambos os sites as variáveis de busca foram 

“comunitarismo e terceiro setor” e “terceiro setor e conjunto das organizações da 

sociedade civil”. Obteve-se resultados apenas no portal da Capes, sendo que dos 

vinte trabalhos de tese que continham o tema terceiro setor, sete eram voltados à 

gestão, um deles referente às ONGs, dois ao meio ambiente, dois ao voluntariado 

(fato do terceiro setor), dois aos regimes jurídicos e os demais à cultura, 

corporativismo e assistência. 

Trata-se, pois, de empreender uma compreensão do terceiro setor que 

enfrente as ambiguidades legais e afirmar um marco conceitual afinado com a ideia 

da cooperação pública. Cooperação pública é um conceito sociológico-político em 

sintonia com a perspectiva colaborativa afirmada pela Constituição Federal, que dá 

assento aos princípios convergentes de cooperação, solidariedade, subsidiariedade, 

interesse público e bem comum, todos conceitos longevos da filosofia e da ciência 

jurídica. 

Entre as concepções político-filosóficas que fornecem elementos para buscar 

a superação da dicotomia público/privado e a formulação de um conceito de terceiro 

setor como esfera específica, distinta da esfera privada, destaca-se o comunitarismo, 

que constitui o referencial teórico desta tese. Distinguindo-se de correntes de 

pensamento focadas no Estado ou no mercado, o pensamento comunitarista 

apresenta-se como uma terceira via, focada na comunidade, na sociedade civil, no 

terceiro setor. Tais contribuições trazem relevo a uma nova hermenêutica acerca das 

práticas jurídicas, e, mais de tudo, possibilita uma nova reorganização e articulações 

no âmbito da construção de políticas públicas à luz da cooperação pública e do 

equilíbrio dos setores público, privado e terceiro setor, que resultam na imprescindível 

aproximação entre a comunidade/terceiro setor e o poder público. 

O problema que orienta a pesquisa é: que proposições se podem construir 

para o marco conceitual do terceiro setor no Brasil com base na concepção 

comunitarista da ação complementar entre Estado, comunidade e mercado, 

objetivando o interesse público mediante políticas baseadas na cooperação pública? 

A hipótese norteadora da tese é que as principais proposições que se pode 

depreender da concepção comunitarista vão no sentido de afirmar o terceiro setor 

como um setor específico, que desempenha um papel insubstituível (no plano da 
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construção de valores e de uma nova cultura política) e que requer um marco legal 

próprio, abrangendo o conjunto das organizações da sociedade civil. É importante 

realçar que tal hipótese não pressupõe, de modo ingênuo ou simplista, que  o terceiro 

setor seja a esfera da bondade e do altruísmo, sem os problemas das demais esferas. 

Não se carrega aqui a mínima dúvida sobre o fato de se tratar de um setor eivado de 

contradições, em que se manifestam imperfeições e vícios humanos com a mesma 

intensidade com que se manifestam no setor público e no setor privado. Na sua 

concretude, o terceiro setor reúne organizações com valores e estilos muito diferentes. 

Longe de negar as contradições no interior do terceiro setor, que expressam as 

contradições reais da sociedade, o que esta tese busca evidenciar é que as 

organizações da sociedade civil são distintas dos órgãos públicos e de empresas 

privadas, e como tal tem um contributo próprio a dar em favor do bem comum. 

O objetivo geral é o de formular proposições para a construção de um marco 

conceitual do terceiro setor no Brasil com base na concepção comunitarista da ação 

complementar entre Estado, comunidade e mercado, objetivando o interesse público 

mediante políticas baseadas na cooperação pública. 

Os cinco objetivos específicos correspondem, cada qual, a um capítulo. 

No capítulo de abertura objetiva-se explicitar as ambiguidades que cercam o 

conceito de terceiro setor na literatura brasileira, decorrentes da tensão entre sua 

histórica vinculação à dicotomia público/privado e os esforços em  reconhecê-lo como 

setor específico. Evidencia-se o anacronismo e as implicações dessa concepção 

dualista, enraizada na cultura política e jurídica brasileira, no tratamento conceitual e 

legal das organizações da sociedade civil. Enfrenta-se polissemia e as ambiguidades 

do conceito de terceiro setor tanto na literatura sociológica quanto na da administração 

pública brasileira. Reforçam-se os fundamentos comunitaristas para a releitura do 

tema, com destaque sobre a cooperação entre as esferas no e ainda no terceiro item, 

a elucidação de cooperação econômica e cooperação pública. Fecha-se o ciclo com 

a sustentação de o terceiro setor como setor específico, bem como seu impacto 

político no mergulho histórico das organizações da sociedade civil. 

No capítulo segundo são elencados argumentos de caráter filosófico e jurídico 

em favor da cooperação entre setor público, setor privado e terceiro setor nas políticas 

públicas. Aborda-se a participação e o associativismo como formas de 
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expressão do cidadão ativo na esfera pública, sem deixar de reconhecer os limites da 

capacidade cidadã, sob o enfoque do princípio da subsidiariedade. A abordagem da 

cooperação pública é de suma importância, visto que é da cooperação e não da ação 

isolada e fragmentada que se encontram as melhores alternativas para solucionar 

problemas comuns. 

O terceiro capítulo estuda a legislação brasileira acerca das organizações da 

sociedade civil, destacando avanços a partir da Constituição de 1988, bem como 

ambiguidades e insuficiências. Na definição corrente, o termo terceiro setor está 

relacionado ao conjunto de entidades da sociedade civil que não integra a estrutura 

do Estado (primeiro setor) ou do mercado (segundo setor), constituído de pessoas 

jurídicas de direito privado, sob o substrato de associações, fundações, instituições 

religiosas, instituições educacionais etc., e que reinvestem o superávit na sua missão 

social. Portanto, trabalha-se o tratamento legal das organizações da sociedade civil 

na legislação brasileira em três tempos iniciais: um breve histórico, seguido das 

especificidades das figuras jurídicas pertinentes e em seguida, as insuficiências e 

avanços no campo da cooperação pública. As políticas públicas na perspectiva da 

cooperação pública fecham o capítulo. 

O quarto capítulo dialoga com o fato de que as organizações da sociedade 

civil são um fenômeno global e que o cotejo com outro país propicia mais densidade 

à argumentação desenvolvida. A escolha da Espanha deve-se basicamente a dois 

motivos. O primeiro é que se trata de um país com características políticas, 

econômicas, sociais e culturais diferentes do Brasil, aspecto importante para verificar 

se as concepções e o tratamento legal referentes ao terceiro setor são similares ou 

não aos do nosso país. O segundo é a viabilidade de apoio acadêmico para a 

realização da pesquisa, elemento determinante para a qualidade de um trabalho 

científico. O estudo contou com o apoio imprescindível do co-orientador da tese, 

professor Dr. Jaime Araña-Munhoz, da Universidad da Coruña - UDC, colaborador do 

PPG-Direito da Unisc de longa data, com preciosas indicações, sugestões e 

referências bibliográficas. O capítulo identifica similitudes e diferenças do quadro 

espanhol em relação ao brasileiro e elementos que podem auxiliar no aprimoramento 

do nosso marco conceitual e regulatório. A Espanha está entre os países que 

experimentaram um aumento significativo na participação social nos últimos dez anos, 

com o incremento da participação dos cidadãos adultos e idosos. 
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O quinto capítulo apresenta proposições para um marco conceitual das 

organizações da sociedade civil à luz da concepção comunitarista, objetivando o 

fomento da cooperação pública, com sugestões para o marco legal do terceiro setor. 

Sob a premissa da necessidade de novas categorias conceituais e legais, elenca 

implicações para o aprimoramento de instrumentos legais, especialmente o Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), avaliado como 

importante, porém, incompleto. 

Para responder ao problema da pesquisa o estudo utiliza como métodos de 

abordagem o hipotético-dedutivo e de procedimentos o histórico e o comparativo. O 

método hipotético-dedutivo leva em consideração um conjunto de postulados que 

governam o tema para buscar a comprovação de hipótese(s) mediante o critério da 

falseabilidade, restando corroborada a hipótese que resistir à tentativa de 

falseamento. Aceita-se aqui o entendimento de Razuk (2015) de que o método 

científico é o arcabouço teórico da investigação, que para ter forma científica deve 

enfocar um determinado problema explicitando-o de forma precisa e objetiva (tema da 

pesquisa), utilizar todos os conhecimentos válidos sobre o assunto (revisão 

bibliográfica) e todo o instrumental disponível para a resolução do problema  (material 

e técnicas), e, a depender do objeto de estudo, propor hipóteses que sejam testáveis 

e que sejam relevantes, conduzir um experimento que permita refutar ou não a 

hipótese proposta mediante a coleta minuciosa de dados e análise adequada, inter-

relacionar e discutir os resultados obtidos em face do que a literatura apresenta e 

finalmente, apresentar o trabalho desenvolvido. Leva-se em conta que as principais 

críticas ao método hipotético-dedutivo remontam ao fato de que o falseamento visa 

unicamente à eliminação dos erros, e muitas vezes isso pode não ocasionar 

descobertas. Por outro lado, um elogio ao uso em ciências sociais diz que a 

objetividade da ciência está justamente relacionada aos diversos testes para 

comprovação ou não das hipóteses, e então está associado ao aspecto social do 

método científico. 

No que tange aos métodos de procedimento, a pesquisa utiliza o método de 

procedimento histórico para auxiliar na investigação sobre as ambiguidades acerca do 

conceito de terceiro setor na literatura brasileira, decorrentes da sua compreensão à 

luz das premissas da dicotomia público/privado, bem como para estudar a legislação 

brasileira acerca das organizações da sociedade civil. Justifica- se a eleição do 

método auxiliar, pois o problema de pesquisa menciona a 
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possibilidade de investigação de uma pretensa evolução no campo normativo e tal 

premissa demanda o acompanhamento histórico dentro do recorte já delimitado pelo 

projeto. Há uma flexibilidade na conjugação de métodos auxiliares a depender dos 

objetivos traçados pela pesquisa. Ademais, em conjugação ao problema de pesquisa, 

no procedimento histórico, em uma das suas vertentes, é possível o acompanhamento 

da evolução do objeto pesquisado no recorte histórico determinado. 

Adicionalmente, o estudo utilizará o método comparativo, notadamente em 

seu terceiro capítulo, cujo objetivo será o descrever aspectos relevantes do terceiro 

setor na Espanha e da legislação atinente, identificando similitudes e diferenças em 

relação ao quadro brasileiro. O método comparativo promove o exame de dados a fim 

de obter diferenças e semelhanças que possam ser constatadas entre o marco 

normativo brasileiro e espanhol. Como se apercebe na leitura dos subitens do capítulo 

terceiro, na busca de respostas consistentes ao problema a tese vale-se do estudo da 

realidade de outro país, traçando paralelos, tendo em vista que o método comparativo 

“possibilita que institutos e conceitos possam ser cotejados” (MEZZAROBA; 

MONTEIRO, 2014, p. 116). Marconi e Lakatos (2010, p. 89) 

explicam que, em ciências humanas e sociais, o método comparativo ganha 

infindáveis possibilidades e “pode ser utilizado em todas as fases e níveis de 

investigação e de níveis de explicação, denotando fatores presentes e ausentes no 

objeto investigado”. A técnica de pesquisa é bibliográfica, compreendendo 

publicações impressas, virtuais, levantamento estatístico e teses. 

O referencial teórico é a matriz filosófica comunitarista na perspectiva de 

Amitai Etzioni, escolhida por desenvolver uma argumentação, a partir do princípio de 

comunidade, em prol da superação da concepção dualista público/privado e 

reconhecer as organizações da sociedade civil como entes distintos dos estatais e dos 

privados. No enfoque comunitarista, o terceiro setor não tem papel residual ou 

suplementar na esfera pública nem é um mero subproduto das falhas do mercado e 

do Estado. 

A pesquisa está estreitamente vinculada aos grandes temas do Programa da 

Pós-Graduação em Direito, promotor de discussões, publicações e debates acerca de 

temas que lhe afetam direta e indiretamente. O Programa possui inúmeras 

publicações e projetos no âmbito das discussões acerca da Democracia, Direitos 

Fundamentais Sociais, debates da Esfera Pública, dos Serviços Públicos e de 
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Políticas Públicas. Há, no Programa, uma tradição na elaboração de obras sobre 

Direitos Humanos, pesquisas acerca do Poder Local, da Solidariedade e no campo da 

Mediação de Conflitos. As pesquisas são desenvolvidas à luz de diversos referenciais 

teóricos, entre os quais o comunitarismo. O tema do terceiro setor é assunto 

totalmente afeto ao que se discute no Programa, está relacionado à área de 

concentração e aos motes mais estudados pelos pesquisadores: políticas públicas, 

cooperação, inovações na administração pública, intersecções público/privado, poder 

local, subsidiariedade, solidariedade, democracia, entre outros. A tese tem estreito 

vínculo com o grupo de estudos Comunitarismo e Políticas Públicas, coordenado pelo 

Professor Doutor João Pedro Schmidt, orientador da tese. 
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